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PROCESSO CIVIL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE

DEMANDAS REPETITIVAS - IRDR. FUNDAÇÃO DE ENSINO

E PESQUISA EM CIÊNCIAS DA SAÚDE - FEPECS.

VESTIBULAR 2018. AÇÃO AFIRMATIVA PREVISTA EM

EDITAL.  BONIFICAÇÃO SOBRE AS NOTAS DOS

CANDIDATOS NO EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO -

ENEM/2017. CANCELAMENTO DA BENESSE MEDIANTE

RESOLUÇÃO DA ESCOLA SUPERIOR DE CIÊNCIAS DA

SAÚDE (ESCS). ATO ANTERIOR À MANIFESTAÇÃO

DEFINITIVA DO PODER JUDICIÁRIO QUANTO AO TEMA.

IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA BOA-

FÉ OBJETIVA, DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA,

RAZOABILIDADE, TRANSPARÊNCIA DO PROCESSO

SELETIVO E VINCULAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL DE

SELEÇÃO. VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIUM.

Verificada a efetiva repetição de processos que contenham

controvérsia sobre mesma questão unicamente de direito, qual

seja, a possibilidade de aplicação da bonificação de 10% (dez

por cento) sobre as notas finais obtidas pelos candidatos no

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e que tenham

cursado o ensino fundamental e médio em instituições públicas
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e/ou particulares do Distrito Federal, nos termos do artigo 6º, da

Resolução nº 15/2017, exarada pelo Colegiado de Ensino,

Pesquisa e Extensão da Escola Superior de Ciências da Saúde

(CEPE/ESCS); e seu posterior cancelamento mediante

Resolução exarada pelo mesmo órgão colegiado, resta

evidenciado o risco de ofensa à isonomia e à segurança

jurídica do jurisdicionado.

Sob essa ótica, constatando-se a presença dos requisitos

previstos nos incisos I e II, do art. 976 do Código de Processo

Civil, além da não afetação do tema aos tribunais superiores

com vistas à f ixação de tese jurídica, admit iu-se o

processamento do presente incidente.

As chamadas ações afirmativas são corolários da construção

de uma sociedade mais justa e solidária, supedaneada na

concretização do princípio da igualdade em seu aspecto

substancial, sobretudo mediante a redução das desigualdades

sociais e regionais.

A Resolução nº 15/2017, exarada pelo Colegiado de Ensino,

Pesquisa e Extensão da Escola Superior de Ciências da Saúde

(CEPE/ESCS) dispôs acerca dos parâmetros para a utilização

do Sistema de Seleção Unificada (SISU) para o processo

seletivo de acesso aos cursos de graduação da ESCS no ano

de 2018.

In casu, correto asseverar que a Resolução normativa nº

01/2018, referendada pelo CEPE/ESCS com fulcro em

pronunciamento judicial liminar proferido antes do julgamento

final de mandado de segurançasubmetido à apreciação do

Poder Judiciário, representa afronta aos princípios da

moralidade administrativa, da razoabilidade, da transparência

do processo seletivo e da vinculação objetiva aos termos do

edital de seleção.

A hipótese narrada nos presentes autos representa, ainda,

grave ofensa ao princípio da boa-fé objetiva em decorrência da

prática de comportamento contraditório, visto que a ação

afirmativa de bonificação aos candidatos foi regularmente

prevista mediante a adesão da instituição ao SISU.

Código de Verificação :2019ACOV7F80WSWNQFMSYH3KG9G

GABINETE DA DESEMBARGADORA CARMELITA BRASIL 2



Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20180020043349IDR

Código de Verificação :2019ACOV7F80WSWNQFMSYH3KG9G

GABINETE DA DESEMBARGADORA CARMELITA BRASIL 3



 

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20180020043349IDR

A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores  da Câmara de

Uniformização do  Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios,

CARMELITA BRASIL - Relatora, GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA - 1º Vogal,

ROMEU GONZAGA NEIVA - 2º Vogal, ANA CANTARINO - 3º Vogal, NÍDIA

CORRÊA LIMA - 4º Vogal, SÉRGIO ROCHA - 5º Vogal, JOSÉ DIVINO - 6º Vogal,

VERA  ANDRIGHI - 7º Vogal, ARNOLDO CAMANHO - 8º Vogal, TEÓFILO

CAETANO - 9º Vogal, SIMONE LUCINDO - 10º Vogal, SEBASTIÃO COELHO - 11º

Vogal, GILBERTO PEREIRA  DE OLIVEIRA - 12º Vogal, JOÃO EGMONT - 13º

Vogal, ANGELO PASSARELI - 14º Vogal, sob a presidência do Senhor

Desembargador ANGELO PASSARELI,  em proferir a seguinte decisão:

RETRATOU-SE DO VOTO ANTERIOR O DESEMBARGADOR JOSÉ DIVINO,

CONSOLIDANDO UM RESULTADO DE NOVE VOTOS PELA VALIDADE DO

BÔNUS ESTABELECIDO PELA RESOLUÇÃO N.º 15/2017. A TESE QUE SE

FIRMOU É A SEGUINTE: ?FAZ-SE POSSÍVEL O CÔMPUTO DA BONIFICAÇÃO

DE 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE AS NOTAS FINAIS OBTIDAS PELOS

CANDIDATOS NO EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO (ENEN-2017) QUE

TENHAM CURSADO O ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO EM INSTITUIÇÕES

PÚBLICAS E/OU PARTICULARES DO DISTRITO FEDERAL NOS TERMOS DO

ART. 6.º DA RESOLUÇÃO N.º 15/2017, EXARADA PELO COLEGIADO DE

ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA ESCOLA SUPERIOR DA CIÊNCIA DA

SAÚDE (CEP/ESCS); QUE DISPÔS ACERCA DOS PARÂMETROS PARA A

UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE SELEÇÃO UNIFICADA (SISU) PARA O

PROCESSO SELETIVO DE ACESSO AOS CURSOS DE GRADUAÇÃO DA ESCS

NO ANO DE 2018?. MAIORIA., de acordo com a ata do julgamento e notas

taquigráficas.

Brasilia(DF), 29 de Abril de 2019.
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Documento Assinado Eletronicamente

CARMELITA BRASIL

Relatora
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 “Patrícia Dias da Silva e Sá propõe a instauração de incidente

de resolução de demandas repetitivas com o objetivo de fixar

tese jurídica quanto à possibilidade de cômputo da bonificação

de 10% (dez por cento) sobre as notas finais obtidas pelos

candidatos a uma das vagas do curso superior de medicina

oferecido pela FEPECS – Fundação de Ensino e Pesquisa em

Ciências da Saúde. 

 Aludida bonificação incide sobre as notas auferidas pelos

vestibulandos no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM),

desde que tenham cursado o ensino fundamental e médio em

instituições públicas e/ou particulares do Distrito Federal, nos

termos do artigo 6º, da Resolução nº 15/2017, exarada pelo

Colegiado de Ensino, Pesquisa e Extensão da Escola Superior

de Ciências da Saúde (CEPE/ESCS). A aplicabilidade do

bônus aqui referido foi suspensa após a edição da Resolução

nº 01/2018, oriunda do mesmo Colegiado de Ensino.  

 Alega a requerente, em síntese, que se trata de tema relevante

em face da multiplicidade de demandas nas quais se discute a

possibilidade da aplicação da mencionada bonificação,

destacando, ainda, que já foram ajuizados mais de 40

(quarenta) feitos neste e. Tribunal versando sobre o tema em

comento.

 Pondera que as demandas instauradas têm apresentado

resultados conflitantes, visto que em alguns casos os

candidatos foram beneficiados com o acréscimo em suas

notas, enquanto outros foram impedidos de efetuarem o

cômputo do adicional, situação que reputa ofensiva aos

princípios da isonomia e da segurança jurídica. 

 Colaciona diversas decisões proferidas em processos
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R E L A T Ó R I O

 O relatório é, em parte, o contido no v. acórdão de fls. 230/237, que

ora transcrevo, in verbis:
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submetidos à apreciação das Turmas Cíveis deste e. TJDFT e

destaca que tais precedentes são aptos a comprovarem a

efetiva repetição de processos que contenham controvérsia

sobre a mesma questão unicamente de direito.”

  

 

 Acrescento que a d. Câmara de Uniformização desta e. Corte de

Justiça admitiu, à unanimidade, a instauração do presente Incidente de Resolução

de Demandas Repetitivas.

 O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, por intermédio

do parecer exarado pela sua 15ª Procuradoria de Justiça Cível, argumentou que a

alteração do edital para suprimir a regra de bonificação supramencionada não

configura ilegalidade, mas, ao contrário disso, retira um benefício injusto e

desarrazoado que fere o princípio da isonomia, porquanto fulcrado em uma

discriminação desprovida de qualquer justificativa idônea.

 Sob essa ótica, destacou que a alteração nas regras contidas no

edital, enquanto não finalizado o resultado final do certame e desde que realizada no

intuito de atender aos interesses da Administração Pública, mostra-se inteiramente

legal, visto não se tratar de violação ao direito adquirido.

 Asseverou, ainda, que “não se mostra justificável a criação de

bônus tão somente pelo local onde o candidato cursou o ensino fundamental e

médio, importando em discriminação sem qualquer respaldo razoável a ser

estabelecida entre candidatos egressos do ensino público e/ou privado do Distrito

Federal e aqueles advindos de unidades de ensino de outros Estados” (fl. 242-v). 

 Posteriormente, a FEPECS e o DF apresentaram petição e

documentos de fls. 247/370-v, tecendo considerações acerca da sistemática de

reserva de vagas nas instituições públicas de ensino superior mediante a aplicação

de políticas específicas de ações afirmativas, consoante o disposto na Portaria

Normativa nº 21 do Ministério da Educação e Cultura.

 Defenderam que a suspensão temporária da bonificação de 10%

(dez por cento) sobre as notas dos pretendentes a uma das vagas do curso superior

de medicina oferecido pela FEPECS ocorreu por ordem judicial e em momento

anterior ao início das inscrições dos candidatos, sendo definitivamente suspensa

antes da efetivação das matrículas dos aprovados.

 Por essas razões, argumentaram não ter havido violação aos
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princípios da vinculação ao edital e da boa-fé e salientaram que a aplicabilidade do

referido bônus malfere o princípio da isonomia, porquanto não considera a situação

dos candidatos que se inscreveram com o conhecimento de que a aludida

bonificação estava suspensa.

 É o relatório.
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O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Eminentes Pares, temos uma questão formal sobre a sustentação

oral do Dr. André Macedo de Oliveira. Indago ao Dr. André se ele fez o requerimento

expresso de sustentação oral?

O senhor Advogado ANDRÉ MACEDO DE OLIVEIRA

Não, Excelência. Fiz hoje antes da sessão.

 

 

Então, entendo que não deva haver a sustentação oral devido a

essa falta processual, com a preocupação da normalidade quanto ao procedimento.

Consulto os eminentes Pares sobre essa questão.

 

 

Senhor Presidente, parece-me que o escopo da norma legislativa,

que fixa dois dias, poderia ter fixado um dia, algumas horas. Acredito que essa

indicação de prazo é para facilitar a organização dos trabalhos e permitir que a

Presidência se organize diante daqueles pedidos.

Portanto, penso que não há nulidade.
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V O T O S

Q U E S T Ã O   D E   O R D E M

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

O Código de Processo Civil diz que os interessados terão de fazer a

inscrição com dois dias de antecedência. Então, por esse motivo, tenho

preocupação com nulidade de julgamento, porque a outra parte também está

fazendo sustentação oral e tirei tempo do Dr. Max. Então, entendo que não poderia

haver essa sustentação oral pela falta da inscrição, que é peremptória no art. 984,

II, letra b, que diz que "poderão sustentar suas razões os demais interessados, no

prazo de 30 (trinta) minutos, divididos entre todos, sendo exigida inscrição com 2

(dois) dias de antecedência." E isso faltou.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA- Vogal
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De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

De acordo.
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O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Indago aos demais presentes se concordam com a colocação do

Decano?

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

O Senhor Desembargador FLAVIO ROSTIROLA - Vogal

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS- Vogal

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

O Senhor Desembargador SEBASTIÃO COELHO - Vogal
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De acordo.

 

 

Senhor Presidente, embora talvez fale isoladamente, o que temos de

ter é cautela para evitar abrir precedentes, porque vai ocorrer - e já ocorreu

antecipadamente em outros julgamentos - de a sustentação oral ser indeferida em

situações semelhantes.

 

 

 

 

Senhor Presidente, só para acrescentar e com o intuito de colaborar,

o deferimento da admissão como amicus curiae se deu nesta assentada. Penso que

o advogado não tinha como requerer com antecedência de dois dias.
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O Senhor Desembargador FLAVIO ROSTIROLA - Vogal

O Senhor Desembargador GILBERTO DE OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Estive fora por algum tempo e não presenciei esse fato, por isso

estou até ouvindo os Pares sobre a questão, porque o tempo seria o mesmo. O Dr.

Max iria usar 30 minutos. Ele simplesmente está abrindo mão dos 30 minutos dele

para 15 minutos, por isso não estou vendo dificuldade.

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Vogal

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Já havia petições lá, Desembargador Romeu Gonzaga Neiva. Por

sinal, o Dr. Max o fez antecipadamente. A sustentação oral é com a Presidência,

não seria nem com a Desembargadora Relatora. Seria aqui de todo jeito.

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Vogal
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Só quero acrescentar que o advogado talvez não possa ser punido

por causa disso, com o que estou de pleno acordo.

 

 

Desembargador Gilberto de Oliveira, quer que deixe registrada

alguma colocação?

 

 

Sabemos da qualidade dos advogados e da honestidade deles, mas

pode ocorrer - e vou dizer isso com toda a reserva - de o advogado fazer acordo que

não é plausível para a legalidade do ato e, porque eles fizeram acordo, nós

aceitarmos. Penso ser temerário analisar isso a cada situação.

 

 

                            Senhor Presidente, apesar da forma como

conduzida a questão e de V. Ex.a ter abdicado da prerrogativa que o assistia de

decidir singularmente, gostaria que ficasse consignado que também fico vencido

sobre o encaminhamento havido. A despeito do intento do doutro patrono, quem fez

o juízo de oportunidade de conveniência e estabeleceu o prazo de dois dias para

que haja inscrição para a realização de sustentação oral fora quem está municiado

de competência para tanto, ou seja, o legislador. Portanto, penso que não cabe juízo

de ponderação, se a regra é textual. E, como o Desembargador Gilberto de Oliveira

bem ponderou, não podemos trabalhar com soluções casuísticas sob pena de

criarmos situações insustentáveis.

Fls. _____
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O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Desembargador Romeu Gonzaga Neiva, não estou usando da

prerrogativa de Presidência de falar que está descumprindo o art. 948, e estou

tentando ouvir os Pares, porque, no Colegiado, creio que tem de ser assim, sempre

que possível ouvir. A primeira pessoa a quem fui me dirigir logo após foi o Dr. Max,

se ele concordava também, porque estou suprimindo 15 (quinze) minutos dele

devido a essa nossa decisão formal.

O Senhor Desembargador GILBERTO DE OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal
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O Senhor Advogado ANDRÉ MACEDO DE OLIVEIRA

Senhor Presidente, abro mão da sustentação exatamente para evitar

eventual nulidade.

 

 

 

 

Trata-se de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas

admitido, à unanimidade, pela e. Câmara de Uniformização deste TJDFT, e que tem

por objetivo a fixação de tese jurídica quanto à possibilidade de cômputo da

bonificação de 10% (dez por cento) sobre as notas finais obtidas pelos candidatos

no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e que tenham cursado o ensino

fundamental e médio em instituições públicas e/ou particulares do Distrito

Federal,nos termos do artigo 6º, da Resolução nº 15/2017, exarada pelo Colegiado

de Ensino, Pesquisa e Extensão da Escola Superior de Ciências da Saúde

(CEPE/ESCS).

A resolução em comento dispôs acerca dos parâmetros para a

utilização do Sistema de Seleção Unificada (SISU) para o processo seletivo de

acesso aos cursos de graduação da ESCS no ano de 2018. A celeuma jurídica

estabeleceu-se após o cancelamento da referida bonificação, por meio da Resolução

Fls. _____
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O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Eminentes Pares, chamo para mim a responsabilidade e pergunto

ao Dr. Max se quer completar o seu tempo ou se o dá por encerrado. O Dr. André

Macedo de Oliveira não tem direito à sustentação oral.

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Agradeço a compreensão. Não havendo unanimidade, vamos

solucionar conforme os ditames da lei.

A Senhora Desembargadora CARMELITA BRASIL - Relatora

Inicialmente, destaco que o tema contido no presente IRDR não foi

afetado para definição de tese nos tribunais superiores.
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nº 01/2018, exarada em 25 de janeiro de 2018 pela Presidente do CEPE/ESCS e

referendada por este mesmo colegiado no dia seguinte à sua expedição (fls.

293/295).

Ao se manifestarem sobre o tema em epígrafe, aFundação de

Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde (FEPECS) e o Distrito Federal defendem

que a suspensão temporária da bonificação de 10% (dez por cento) sobre as notas

dos pretendentes a uma das vagas do curso superior de medicina oferecido pela

FEPECS ocorreu por ordem judicial e em momento anterior ao início das inscrições

dos candidatos, sendo definitivamente suspensa antes da efetivação das matrículas

dos aprovados.

Por essas razões, argumentam não ter havido violação aos

princípios da vinculação ao edital e da boa-fé e salientam que a aplicabilidade do

referido bônus malfere o princípio da isonomia, porquanto não considera a situação

dos candidatos que se inscreveram com o conhecimento de que a aludida

bonificação estava suspensa.

Pois bem. Destaco, inicialmente, que a Resolução nº 15/2017,

exarada pelo Colegiado de Ensino, Pesquisa e Extensão da Escola Superior de

Ciências da Saúde (CEPE/ESCS) dispôs acerca dos parâmetros para a utilização do

Sistema de Seleção Unificada (SISU) para o processo seletivo de acesso aos cursos

de graduação da ESCS no ano de 2018 (fls. 268/269).

O artigo 6º da Resolução em comento assim dispôs:

 

"Art. 6º Os candidatos da ampla concorrência que comprovarem ter cursado

integralmente o ensino fundamental e o ensino médio em escolas públicas

Fls. _____
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Tal  como restou destacado quando do ju lgamento da

admissibilidade do presente IRDR, consoante os vários precedentes1 indicados e

colacionados ao feito - dos quais se infere a efetiva repetição de processos que

contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito -

estabeleceu-se intensa discussão acerca da possibilidade de utilização do fator de

acréscimo na nota dos vestibulandos, à luz dos princípios da moralidade

administrativa, transparência do processo seletivo, vinculação ao edital, isonomia e

da boa-fé objetiva, dentre outros.

1 - Fls. 09/13.
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e/ou privadas do Distrito Federal, terão uma bonificação de 10% (dez por

cento) na nota final, estabelecida no artigo 5º, parágrafo 1º."

 

Destarte, a revogação da aplicabilidade da bonificação apenas

seguiu a decisão judicial pretérita e, frise-se, não definitiva acerca do tema.

Feita essa breve contextualização fática, entendo que a

aplicabilidade da bonificação supramencionada representa verdadeira ação

afirmativa, aplicável, portanto, a todos os candidatos que porventura comprovassem

o preenchimento das condições que os legitimassem a usufruir da benesse em

comento.

Pondero, ainda, que as chamadas ações afirmativas são corolários

da construção de uma sociedade mais justa e solidária, supedaneada na

concretização do princípio da igualdade, em seu aspecto substancial, sobretudo,

mediante a redução das desigualdades sociais e regionais.

Ademais, tal instrumento de política pública tem sido admitido em

diversos outros Estados da Federação, a exemplo do Maranhão - com acréscimo de

20% (vinte por cento) nas notas dos alunos que tenham cursado o 9º ano do ensino

fundamental e todo o ensino médio e escolas públicas ou privadas.
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Com efeito, após a impetração de mandado de segurança (processo

nº 0700009-65.2018.8.07.0018), o Juízo da 7ª Vara da Fazenda Pública do Distrito

Federal deferiu o pedido liminar para suspender a aplicação de tal regramento2. Ao

contínuo, foi editada pelo Colegiado de Ensino, Pesquisa e Extensão da Escola

Superior de Ciências da Saúde a Resolução nº 01/2018, que suspendeu em

definitivo o artigo 6º da Resolução nº 15/2017.

Impende destacar que o Princípio da Autonomia Universitária,

previsto no artigo 207 da Constituição Federal e segundo o qual as universidades

gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e

patrimonial, devendo observar, ainda, ao Princípio da indissociabilidade entre

ensino, pesquisa e extensão, não implica em soberania das universidades, devendo

estas se submeterem às leis e demais atos normativos.3

2 - Consoante decisão contida no ID nº 12631577, proferida nos autos do processo 0700009-65.2018.8.07.0018;

disponível para consulta no site deste Tribunal.

3 - A Constituição Federal e o Supremo Tribunal Federal - 5ª ed. atual. até a EC 90/2015; Brasília: STF,

Secretaria de Documentação, 2016, p. 1.436.
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Outrossim, nos Estados do Rio Grande do Norte e Rio Grande do

Sul existe previsão expressa acerca da utilização de critérios de inclusão regional,

no mesmo patamar acima especificado. E de modo semelhante, os Estados de

Pernambuco, Alagoas e Bahia também possuem ações afirmativas visando atenuar

eventuais desigualdades sociais, acrescendo bonificações às notas de seus

estudantes.

 

"As ações afirmativas consistem em políticas públicas ou programas

privados desenvolvidos, em regra, com caráter temporário, visando à

redução de desigualdades decorrentes de discriminações (raça, etnia) ou de

hipossuficiência econômica (classe social) ou física (deficiência), por meio

da concessão de algum tipo de vantagem compensatória de tais condições.

São, portanto, medidas destinadas a promover o princípio da igualdade

material (igualdade de jato).

A adoção de políticas positivas deve ser precedida de profunda análise das

condições e peculiaridades locais, bem como de estudo prévio sobre o

tema, sendo que sua legitimidade dependerá da observância de

determinados critérios, sob pena de atingir, de forma indireta e indevida, o

direito dos que não foram beneficiados por elas (discriminação reversa)."

 

No mesmo sentido, Bernardo Gonçalves Fernandes assim discorre

em sua obra:
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A respeito do tema em comento, colhe-se do escólio de Marcelo

Novelino4, in verbis:

4 - NOVELINO, Marcelo. Curso de Direito Constitucional. 11ª ed. rev., ampl. e atual. Salvador: JusPODIVM,

2016. pág. 334.
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Nessa perspectiva, entendo que a Escola Superior de Ciência da

Saúde, por meio de sua Presidente - posteriormente referendada pelo órgão

colegiado - não poderia suspender a bonificação em caráter definitivo, sob o pretexto

do cumprimento de ordem judicial, até que houvesse solução final para a demanda

instaurada.

Sob essa ótica, correto asseverar que a Resolução n.º 01/2018 -

exarada em 25 de janeiro de 2018 - incorreu em grave ilegalidade e ofensa aos

direitos fundamentais de todos aqueles que fizessem jus à referida bonificação, além

de malferir os princípios da boa-fé objetiva, da moralidade administrativa,

razoabilidade, transparência do processo seletivo e vinculação aos termos do edital

de seleção.

Demais disso, impende salientar, ainda, que houve falha da ESCS

ao divulgar em seu endereço eletrônico a suspensão da bonificação que seria

concedida às notas dos alunos, consoante restou admitido pela própria instituição

nas informações apresentadas pela sua Diretoria Executiva, à fl. 259-v.

Assim, à luz dos argumentos expendidos alhures, peço vênia para

transcrever parte dos fundamentos contidos na sentença prolatada nos autos do

Mandado de Segurança nº 0700723-25.2018.8.07.0018, no qual figuram como

impetrantes Pedro Henrique Gabeto Barbosa, Ana Luisa Gabeto Barbosa e, no polo

passivo, o Diretor Geral da Escola Superior de Ciências da Saude (ESCS) e o
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"No campo de aplicabilidade e de efetivação do princípio da igualdade, é

importante ainda, tecermos alguns comentários sobre as ações afirmativas

(affirmative actions), que se caracterizam pelo tratamento diferenciado pelo

Estado de um grupo ou de uma identidade a fim de que se estabeleçam

medidas compensatórias por toda uma história de marginalização

socioeconômica ou de hipossuficiência. Aqui, o foco é a concretização de

igualdades de oportunidades em face dos demais indivíduos. A origem de

tal ideia vem do direito norte-americano, que em substituição à doutrina do

separate but equal entre brancos e negros (por exemplo, uma escola para

brancos e uma escola para negros), percebe a importância e a necessidade

de uma ação mais interventiva pelo Estado no sentido de afastar

sentimentos discriminatórios (desarrazoados)."5

5 - FERNANDES, Bernardo Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 8ª ed., rev., amp. e atualizada e em

consonância com a jurisprudência do STF. Salvador: JusPODIVM, 2016; p. 443.
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Presidente do Colegiado de Ensino, Pesquisa e Extensão da Escola Superior de

Ciências da Saúde (CEPE/ESCS). Confira-se:

 

"Portanto, é inimaginável, sob qualquer aspecto, considerar que a referida

bonificação viola a igualdade, em especial quando considerada sob a

perspectiva substancial e material e não meramente formal.

Diante da normatização da bonificação e, como os impetrantes

preencheram todos os requisitos para ter direito subjetivo material à referida

bonificação, a Resolução n.º 01/2018, ao suspender, em definitivo, o art. 6º

da Resolução n.º 15/2017, que garante aos candidatos de ampla

concorrência o direito à bonificação de 10% (dez por cento) sobre a nota do

ENEM, incorreu em grave ilegalidade e ofensa aos direitos fundamentais de

todos aqueles que fazem jus à referida bonificação, em especial aos

impetrantes.

A pretexto de cumprir ordem judicial, a Escola Superior de Ciência da

Saúde, por meio de sua Presidente e, posteriormente, órgão colegiado, não

poderia suspender a bonificação em caráter definitivo, até final solução da

demanda.

É óbvio que a decisão judicial teria de ser cumprida, mas a suspensão

da bonificação deveria estar atrelada ao resultado da ação judicial.

Da forma como está, a Resolução n.º 01/2018 do colegiado violou

direito fundamental dos impetrantes, garantido em instrumentos

normativos do Ministério da Educação e Cultura e da própria

instituição, bem como no edital de processo seletivo. A Resolução n.º

01/2018 (e a decisão do colegiado que a referendou por unanimidade) é

ilegal, porque viola os princípios da moralidade administrativa, da

razoabilidade, da transparência do processo seletivo e da vinculação

objetiva aos termos do edital de seleção.

No caso, sob o aspecto jurídico, não razoável considerar que após

gerar plena expectativa em candidatos de ampla concorrência, no

momento da pontuação, venha a instituição suspender, em definitivo

(antes de pronunciamento definitivo do Poder Judiciário, com prejuízo

a inúmeras pessoas), o direito à bonificação de 10% (dez por cento)

sobre a nota do ENEM.

Trata-se de ofensa grave ao princípio da boa-fé objetiva por parte do
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referido colegiado, por ter tido conduta contrária e incoerente ao

comportamento anterior. Se, de início, a instituição aderiu ao Sistema

de Seleção Unificada (SISU), com promessa de bonificação de 10%

(dez por cento) a candidatos que preencham determinadas condições

e, se o candidato preenche as condições, não pode a instituição, de

forma definitiva, em contrariedade às regras do edital, da Resolução,

da Portaria que estes instrumentos se fundamentam e dos

mencionados princípios, passar a ter conduta incoerente e

contraditória ao comportamento inicial (promessa de bonificação), que

gerou expectativa em todos os candidatos de ampla concorrência.

Cuida-se de venire contra factum proprium reprovável, por violar a

boa-fé objetiva, que é desdobramento dos preceitos éticos e de

moralidade administrativa que norteiam os atos das referidas

instituições.

Em reunião extraordinária do Conselho, foi suspensa em definitivo, para o

SISU de 2018, a bonificação de 10% (dez por cento). Não é razoável,

legítimo e transparente que, antes da questão ser resolvida em definitivo

pelo Poder Judiciário, seja suspensa, definitivamente, a referida bonificação,

em especial porque, como já ressaltado, trata-se de direito líquido e certo,

amparado pelo princípio constitucional da igualdade, concretizado por meio

de ações afirmativas.

Como já noticiado, a decisão judicial que baseou a Resolução n.º 01/2018,

objeto de agravo sob a forma de instrumento, já foi reformada pelo TJDFT.

Portanto, houve a suspensão definitiva da bonificação com base em liminar

que já não está mais a produzir efeitos." - grifei
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Destaco, ainda, que consoante bem observado pelo e.

Desembargador Arnoldo Camanho de Assis, nos autos do Agravo de Instrumento6

dantes interposto pela FEPECS, a adoção da política de bonificação estabelecida

com suporte na autonomia universitária - conferida pelo artigo 207, da Constituição

Federal - busca possibilitar o acesso de estudantes oriundos do ensino médio da

região de Brasília e entorno, com vistas a evitar a evasão nos cursos de Medicina e

Enfermagem, além de formar profissionais que, ao menos presumidamente,
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O excelentíssimo senhor Desembargador prosseguiu, asseverando,

in verbis:

 

"Relevante notar, ainda, que a Portaria Normativa nº 21, do Ministério da

Educação, em seu o art. 5ª, inciso III, prevê a utilização de bonificações à

nota do estudante do Enem decorrentes de políticas específicas de ações

afirmativas eventualmente adotadas pela instituição de ensino, o que, à

primeira vista, parece indicar o suporte normativo adotado pela agravante

para o estabelecimento de tal discrímen."

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 985 do CPC e nos limites

fixados no v. acórdão de fls. 230/237, fixo a seguinte tese jurídica:

 

"Faz-se possível o cômputo da bonificação de 10% (dez por cento)

sobre as notas finais obtidas pelos candidatos no Exame Nacional do

Ensino Médio (ENEM) - 2017 e que tenham cursado o ensino

fundamental e médio em instituições públicas e/ou particulares do

Distrito Federal, nos termos do artigo 6º, da Resolução nº 15/2017,

exarada pelo Colegiado de Ensino, Pesquisa e Extensão da Escola

Superior de Ciências da Saúde (CEPE/ESCS); que dispôs acerca dos

parâmetros para a utilização do Sistema de Seleção Unificada (SISU)

para o processo seletivo de acesso aos cursos de graduação da ESCS

no ano de 2018."

 

Nos termos do que dispõe o parágrafo único do art. 309 do

RITJDFT, encaminhe-se cópia do presente acórdão à Comissão de Jurisprudência
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exercerão seu ofício na localidade de formação, promovendo-se, assim, o

desenvolvimento regional.

6 - Processo nº 0700523-72.2018.8.07.0000.
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para o fim dos arts. 331, § 4º, e 334, § 1º, bem como a todos os Magistrados

integrantes das Turmas Cíveis, Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Distrito

Federal, Varas Cíveis e Juizados Especiais Cíveis.

É como voto

 

 

A segurança jurídica é a certeza, a calculabilidade, a previsibilidade

do Direito. Então, edita-se uma resolução. Com base nela, são feitas escolhas,

efetuadas matrículas e inicia-se um curso. Então, creio que é muito irrazoável

considerar que uma situação dessa já não se consolidara.

Por isso, pelo que percebi do voto da eminente Relatora e pela fala

da eminente Procuradora, esse julgamento tem de ter um desdobramento dúplice:

eventualmente, perante o princípio da eventualidade. Se o julgamento caminhar no

sentido da inconstitucionalidade, como sustentado pela eminente Procuradora, deve-

se, na sequência, apreciar a existência do fato consumado, porque o juiz não estará

senão prestigiando o art. 8.º do Código de Processo Civil, que é claríssimo ao dizer

que, ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz não só atenderá aos fins sociais, às

exigências do bem comum, como também resguardará e promoverá a dignidade da

pessoa humana e, mais importante de tudo, observará a proporcionalidade, a

razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência, de modo que, sob o aspecto

meramente da constitucionalidade, ponho-me inteiramente de acordo com o voto da

eminente Relatora, que desenvolveu um trabalho magnífico, premiando caros

valores que a humanidade conquistou ao longo do tempo, como são essas ações

afirmativas, tendo em vista que o princípio federativo do Brasil, em diversas áreas,

tributária ou mesmo da educação, permite que se procure fixar os nativos, digamos

assim, ou aqueles que, no caso, estudaram o primário e o ensino médio aqui na
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

Senhor Presidente, o assunto é bem complexo. Inicialmente me

inclinara a pedir vista do processo. Posso voltar atrás, caso, no decorrer deste

julgamento, seja lançado algum argumento que provoque a necessidade de uma

reflexão maior. Mas, ao ouvir o voto da eminente Relatora, percebi a densidade dos

argumentos utilizados por S. Ex.a, fundados sobretudo na segurança jurídica, que é

um apotegma constitucional e deve ser considerado inviolável em todas as

situações e aspectos. Violá-lo é uma forma de criar uma sociedade carregada de

incertezas, ambiguidades e intranquilidade.
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cidade. Esta é uma política inteligente, não sei por que teria sido abandonada.

Por isso, a par de firmar a constitucionalidade, porque não vejo

ofensa a nenhum princípio, uma vez que a regra foi aplicada a todos, também deixo

claro que, se a universidade amanhã quiser eliminar essa pontuação adicional pela

residência e pelo estudo pretérito na cidade, poderá fazê-lo. Mas arrisco a dizer,

embora não seja juiz da discricionariedade, que não deveria fazê-lo, mas poderá

fazê-lo.

 

 

Senhor Presidente, o voto da eminente Relatora, pela sua densidade

e profundidade, afasta qualquer perplexidade ou indagação suficiente quanto a se

tomar uma decisão diferente da por ela encampada. Os fundamentos do voto de S.

Ex.a, principalmente ordenados tomando como base os princípios constitucionais e

secundados pelos fundamentos do voto do eminente Desembargador Getúlio

Moraes Oliveira, a meu sentir são suficientes para que o resultado seja como

proposto pela Relatora, formando-se a tese por ela indicada.

Por isso, com a devida vênia da eminente representante do

Ministério Público, adiro inteiramente ao voto da eminente Relatora.

 

 

Senhor Presidente, inicialmente estava muito inclinada a dizer que o

ato inicial da cota era ilegal. Mas, após ouvir as sustentações e o voto da eminente

Relatora e ainda tomar conhecimento de três julgados do STJ da mesma matéria,

bonificação em universidade, privilegiando os locais dos estudantes de escola

pública, em que S. Ex.as dizem da impossibilidade de intervenção do Poder

Judiciário neste tema, em face da autonomia das universidades para a fixação das

cotas, não tenho outro entendimento, neste momento, senão o de acompanhar

integralmente o voto da eminente Relatora.
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O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Vogal

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO - Vogal

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA -Vogal
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Senhor Presidente, acompanho a eminente Relatora.

 

 

Peço a mais elevada vênia aos eminentes Pares, mas entendo que

essa cota de 10% ofende sobremaneira a isonomia. Tenho para mim que ela é

mesmo inaceitável, mormente se tratando do Distrito Federal, aplicar essa vantagem

a alunos, independentemente da origem do estudo, de classe social, de qualquer

motivação que desse supedâneo a essa diferenciação.

Tenho para mim que esse ato normativo é absolutamente

inconstitucional, anti-isonômico, pelo que acolho na íntegra o parecer ministerial,

que, ao final, se manifesta pelo estabelecimento do entendimento no sentido da

inaplicabilidade da bonificação de 10%, e o faço com os acréscimos trazidos pela Dr.
a Ruth  Kicis Torrents Pereira nesta sessão, no sentido de uma "modulação" para

que aos alunos que já tiverem terminado pelo menos um período na faculdade de

medicina seja garantido o direito de prosseguir na faculdade, sem que isso os atinja.

Em sede de IRDR, para estabelecermos como válida esta

bonificação de maneira genérica - e daqui para frente se prevalecer o voto da

eminente Relatora -, essa bonificação deverá vigorar nos demais casos, ou seja, não

estamos julgando aqui um caso específico, estamos em sede de IRDR, então a

situação, a meu ver, deve ser apreciada com essa visão mais ampla. E, na leitura

que faço, essa visão mais ampla, com a mais elevada vênia dos eminentes Pares

que me antecederam, penso que leva à conclusão de que essa bonificação é odiosa

e inconstitucional.

Uma das grandes belezas do País em que vivemos, nessa

imensidão territorial, é falarmos todos a mesma língua e termos todos os mesmos

direitos, independentemente em que rincão do País estejamos. Essa igualdade entre

os brasileiros deve ser privilegiada e mantida, principalmente num caso como este.

Não vejo nenhuma justificativa para essa bonificação dos alunos do Distrito Federal.

Com esses singelos argumentos, reitero as respeitosas vênias para

fixar o entendimento no sentido da inaplicabilidade da bonificação dos 10% sobre as

notas finais obtidas por candidatos do ENEM, mantendo no curso os que já tiverem

cursado ao menos um semestre.
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O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Eminentes Pares, de início, quero parabenizar a todos os

operadores de Direito que me antecederam nesta sessão e neste processo.
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A adoção e a forma de implementação de medidas de ações

afirmativas pelas instituições de ensino fazem parte da autonomia universitária

estabelecida pelo art. 207 da Constituição Federal e art. 53 da Lei nº 9.394/1996, de

maneira que a inclusão/exclusão de critério de bonificação pode ser perfeitamente

revista posteriormente, sem a possibilidade de intervenção do Poder Judiciário,

exceto para assegurar a observância dos princípios da proporcionalidade e

razoabilidade, ou resguardar eventuais direitos adquiridos,

A propósito, destaco o seguinte precedente:

 

" A G R A V O  I N T E R N O  N O  R E C U R S O  E S P E C I A L .

ADMINISTRATIVO. AUTONOMIA DAS UNIVERSIDADES NA

FIXAÇÃO DO SISTEMA DE COTAS. IMPOSSIBILIDADE DE

INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. ART. 53, IV DA LEI

9.394/1996. AGRAVO INTERNO DA DEFENSORIA PÚBLICA

DA UNIÃO DESPROVIDO.

1. Análise de suposta discriminação dos alunos egressos da

Escola do Recife para a participação em ação afirmativa de

bonificação de 10% na nota de vestibular dos candidatos

advindos do ensino público, decorrente do seu vínculo à

Universidade Pernambuco-UPE, condição que lhe trariam

vantagens na qualidade de ensino em relação ao restante do

sistema público de educação.

2. Aforma de implementação de ações afirmativas no seio de

universidade e, no presente caso, as normas objetivas de

acesso às vagas destinadas a tal política pública, fazem parte
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O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal

Trata-se de incidente de resolução de demandas repetitivas

ajuizado por PATRÍCIA DIAS DA SILVA E SÁ, objetivando a unificação do

entendimento sobre a possibilidade jurídica do cômputo da bonificação de 10% (dez

por cento) sobre as notas finais obtidas pelos candidatos a uma das vagas do curso

superior de Medicina oferecido pela FEPECS - Fundação de Ensino e Pesquisa em

Ciências da Saúde.
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da autonomia específica trazida pelo art. 53 da Lei 9.394/1996,

não podendo ser revistos pelo Poder Judiciário desde que

observados  os  p r inc íp ios  da  razoab i l i dade  e  da

proporcionalidade. Precedentes: REsp.1.328.192/RS, Rel. Min.

DIVA MALERBI, DJe 23.11.2012; e REsp. 1.132.476/PR, Rel.

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 21.10.2009.

3. Agravo Interno da DEFENSORIA PÚBLICA FEDERAL

desprovido." (AgInt no REsp 1399220/PE, Rel. Ministro

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado

em 27/06/2017, DJe 03/08/2017).

 

No caso em apreço, o artigo 6º da Resolução 15/2017-CEPE/ESCS

previa bonificação de 10% na nota final aos candidatos da ampla concorrência que

comprovassem terem cursado integralmente o ensino fundamental e o ensino médio

em escolas públicas ou privadas do Distrito Federal.

A referida norma foi suspensa por ordem judicial em virtude de

liminar concedida em mandado de segurança (17.01.2018), antes da abertura das

inscrições (23.01.2018).

Anote-se que o Termo de Adesão assinado em 22.01.2018 não mais

previu a bonificação para os candidatos da ampla concorrência, conforme previa

anteriormente o artigo 6º da Resolução nº 15/2017.

Posteriormente, foi editada a Resolução nº 01/2018 (25.01.2018)

que encerrou, em caráter definitivo, a concessão do benefício.

Observa-se, portanto, que não houve ofensa ao princípio da

vinculação ao edital, nem a direito adquirido, na supressão do bônus conferido aos

candidatos egressos de estabelecimentos de ensino público e/ou particulares do

Distrito Federal nos quais cursaram, integral e exclusivamente, o ensino fundamental

e médio.

Peço licença à eminente subscritora do ilustrado parecer ministerial,

Procuradora de Justiça Arinda Fernandes, para incorporar os seus judiciosos

fundamentos ao meu voto, e adotá-los como razão de meu convencimento, verbis:

 

"O artigo 976 e seguintes do novo Código de Processo Civil

trouxe o instituto do Incidente de Resolução de Demandas
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Repetitivas - IRDR, que tem por finalidade dar uniformidade a

uma questão de direito em que há uma identif icada

controvérsia  ou divergência  no âmbito da jurisprudência dos

Tribunais de Justiça, em que haja uma multiplicidade de ações,

podendo, a existência de decisões conflitantes, ocasionar a

ofensa à isonomia e à segurança jurídica.

No presente caso, verifica-se que a divergência jurisprudencial

nesse egrégio Tribunal consiste na possibilidade de aplicação

da bonificação de 10% (dez por cento) sobre as notas finais

obtidas pelos candidatos no Exame Nacional do Ensino Médio

(ENEM) e que tenham cursado o ensino fundamental e médio

em instituições públicas e/ou particulares do Distrito Federal,

nos termos do artigo 6º, da Resolução nº 15/2017, exarada

pelo Colegiado de Ensino , Pesquisa e Extensão da Escola

Superior de Ciências da Saúde 9CEPE/ESCS).

A controvérsia dos precedentes (fls. 9/13) diz respeito à

suposta ofensa a direito líquido e certo dos candidatos que se

enquadram nesses requisitos, pois com a revogação do art. 6º

da Resolução 15/2017-CEPE/ESC, de 18/12/2017, por meio da

Resolução nº 01/2018-CEPE/ESC, houve o cancelamento da

referida bonificação.

Impende esclarecer que a Escola Superior de Ciências da

Saúde (ESCS), pelo seu Colegiado de ensino, Pesquisa e

Extensão, editou a Resolução nº 15, de 18/10/2018-

CEPE/ESCS, utilizando-se como processo seletivo para o

ingresso nos cursos de graduação o Sistema de Seleção

Unificada - SISU/2018, prevento no art. 6º da referida resolução

a bonificação de 10% (dez por cento) na nota final dos

candidatos que tenham cursado integralmente o ensino

fundamental e médio em escolas públicas e/ou privadas do

Distrito Federal.

Embora a reserva de vagas tenha por objetivo eliminar ou

compensar desigualdades sócio-econômicas, com respaldo na

Constituição Federal, na hipótese em discussão, em se

tratando de vagas destinadas à ampla concorrência, o fato de

os candidatos estarem cursando o ensino fundamental e médio

em escola pública e/ou privada no Distrito Federal não se
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mostra justificativa idônea a estabelecer tal diferenciação em

relação aos demais alunos de outras unidades da federação.

A Constituição estabelece em seu art. 5º, caput, a igualdade de

todos perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,

proibindo a criação de distinções entre brasileiros ou

preferências entre si (art. 19, inciso III). Admitindo-se, como

exceção , tratamento diferenciado , apenas em casos

específicos que se justifique a dotação de critérios distintivos.

In casu, não se mostra justificável a criação de bônus tão

somente pelo local onde o candidato cursou o ensino

fundamental e médio, importando em discriminação  sem

qualquer respaldo razoável a ser estabelecida entre candidatos

egressos do ensino público e/ou privado do Distrito Federal e

aqueles advindos de outras unidades de ensino de outros

Estados.

Cumpre ressaltar que - antes do início das inscrições no

SISU/2018 (23 a 26 de janeiro de 2018) - a Escola Superior de

Ciências da Saúde, por força da decisão do Juízo da 7ª Vara

da Fazenda Pública do Distrito Federal, nos autos do MS nº

0700009-65.2018.8.07.0018, publicou, em 19/01/2018, em seu

sítio eletrônico, comunicado sobre a suspensão da bonificação

para ingresso pelo sistema do SISU.

Naqueles autos, o Juízo da 7ª Vara da Fazenda Pública, em

decisão proferida em 17/01/2018, "deferiu a liminar para

suspender aplicação, exclusivamente no que se refere à oferta

de vagas pelo sistema de 'ampla concorrência' para o curso de

medicina para o qual concorre o impetrante, da regra inscrita

no art. 6º da Resolução 15, de 18/10/2017, do Colegiado de

Ensino, Pesquisa e Extensão da Escola Superior de Ciências

da Saúde (Cepe/ESCS)."

Desse modo, mesmo que a Resolução 01/2018-CEPE/ESCS,

que revogou o art. 6º da Resolução 15/2017CEPE/ESCS,

afastando a aplicação da bonificação de 10%  sobre a nota final

do ENEN/2017, tenha sido aprovada em 25/01/2018 - no curso

das inscrições no SISU/2017 -, certo é que a suspensão da

benesse já havia se dado por determinação judicial, sendo a

suspensão desse regramento medida de obrigatória pela
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instituição.

Vê-se, portanto, que a revogação do referido ato por medida

posterior ao início das inscrições não reveste o ato revogatório

de ilegalidade. Ainda mais quando a edição da Resolução

01/2018-CEPE/ESCS foi motivada pela impossibilidade

material em aplicar a regra da bonificação de forma igualitária,

preservando-se, assim, a isonomia entre os candidatos.

A corroborar esse entendimento, peço vênia para destacar o

parecer Ministerial ofertado nos autos do mandado de

segurança nº 0700723-25.2018.8.07.0018, da lavra do

Promotor de Justiça Dicken Willian Lemes Silva:

 

"A controvérsia dos autos diz respeito à suposta ofensa a

direito líquido e certo da impetrante com a revogação do art. 6º

da Resolução 15, de 18/10/207, do Colegiado de Ensino,

Pesquisa e Extensão da Escola Superior de Ciências da Saúde

(Cepe/ESCS), consistente na bonificação de 10% (dez por

cento sobre a nota final do Exame Nacional do Ensino Médio

(Enem) para os alunos que tenham cursado integralmente os

ensinos fundamento e médio em escolas públicas e/ou

privadas do Distrito Federal.

Em que pese questionável a própria legalidade da norma que

instituiu o benefício, considerando a possível ausência de

motivação razoável que deve amparar o discriminem

admissível no bojo de ações afirmativas, é necessário

esclarecer que o ato normativo não mais se encontra em vigor

devido a sua revogação antes mesmo do enfrentamento de

eventual vício de legalidade nos autos do Mandado de

Segurança nº 0700009-25.2018.8.07.0018, então impetrado

por aluno que seria prejudicado com a aplicação do bônus por

ter cursado algum ano letivo fora do limite territorial

contemplado.

Pois bem. No referido mandamus, o Juízo da 7ª Vara da

Fazenda Pública do Distrito Federal deferiu "pedido liminar para

suspender aplicação, exclusivamente no que se refere à oferta

de vagas pelo sistema de 'ampla concorrência' para o curso de

medicina para o qual concorre o impetrante, da regra descrita
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no art. 6º da Resolução 15, de 18/10/2017, do Colegiado de

Ensino, Pesquisa e Extensão da Escola Superior de Ciências

da Saúde (Cepe/ESCS)."

Verifica-se que a decisão foi cumprida  antes do início das

inscrições no SISU/2018 (23 a 26 de janeiro de 2018), ou seja,

em 19/01/2018, a ESCS publicou, no sítio eletrônico da

instituição, comunicado sobre a suspensão da bonificação por

força de decisão judicial, ocasião em que o MEC também foi

comunicado tempestivamente sobre a exclusão do bônus para

inserção no sistema do SISU(Ofício nº 02/2018 - Direção

Geral/ESCS, de 18/01/2018).

Ainda que a revogação do art. 6º da Resolução nº 15/2017

tenha se dado no curso do prazo de inscrição, por meio da

Resolução nº 1/2018, não há que se falar  em efeito surpresa

pelos alunos que, em tese, poderiam ser beneficiados com a

bonificação, pois, antes do início das inscrições no SISU/2018,

já tinham conhecimento da suspensão do benefício por força

de decisão judicial.

Por sua vez, o ato revogador foi devidamente motivado, dentre

outros fundamentos, com amparo na supremacia do interesse

público e na segurança jurídica, conforme leitura detida dos

'considerandos' que ensejam a decisão colegiada e dos demais

fundamentos  contidos na Nota Técnica nº 01/2018, da

G e r ê n c i a  d e  C o n t e n c i o s o  A d m i n i s t r a t i v o -

G E C A D / P R O J U R / F E P E C .

Nesse particular, não se ignora que alunos com situações

diversas, ou seja, tanto os que não seriam contemplados com a

bonificação quanto os demais que se sentiram lesados com a

suspensão, acionaram o Poder Judiciário, sem falar nos

inúmeros candidatos que deixaram  de recorrer à Justiça e que,

nem por isso, deixaram de ser afetados pelas decisões

judiciais, cuja abrangência e complexidade no cumprimento

desses comandos foram além do caráter individual dos

mandados de segurança até o momentos impetrados.

Além disso, em que pese o fim das inscrições (resultado

definitivo já divulgado, porém com algumas situações sub

judice ainda pendentes), o SISU é um sistema operado de
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forma uniforme em todo o território nacional para as instituições

de ensino aderentes às suas diretrizes, de modo que afastar a

eficácia e validade da revogação somente geraria maior

incerteza jurídica para o ingresso definitivo de estudantes na

ESCS, sem contar ulterior alegação de fato consumado ou até

maior frustração pelo desligamento depois de iniciados os

estados com base em decisão precária posteriormente

cassada.

Quanto à alegada ofensa ao princípio da vinculação ao edital,

tem-se que, de fato, ele vincula as partes para conferir

segurança e estabilidade no conteúdo regulado e demais

regras que devem ser observadas pelos interessados e pela

Administração Pública, a fim de evitar ilegalidades, com

favoritismo ou perseguições nas seleções públicas.

Isso, contudo, não impede alterações para corrigir ilegalidades

ou para promover adequações pontuais no edital, desde que os

interessados tenham ciência em tempo hábil antes das

inscrições.

Além disso, nenhum princípio é absoluto, ou seja, restrições e

limitações de natureza constitucional ou legal são admissíveis

em detrimento de outros princípios igualmente aplicáveis no

caso concreto após um juízo de ponderação.

Na hipótese dos autos, a motivação do ato que revogou a

bonificação prevista em edital adotou a prevalência do

interesse público e dos demais princípios igualmente

norteadores da atuação da Administração Pública, tais como o

da razoabilidade, da transparência, da isonomia e da

segurança jurídica.

(...)

 

Ante o exposto, esta Procuradoria de Justiça oficia pelo

julgamento do incidente para fixar o entendimento no sentido

da inaplicabilidade da bonificação de 10% (dez por cento)

sobre as notas finais obtidas por candidatos no Exame

Nacional do Ensino Médio (ENEM) que tenham  cursado o

ensino fundamental e médio em instituições públicas e/ou

particulares do Distrito Federal, devendo prevalecer a validade
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da Resolução nº 01/2018 - CEPE/ESCS, que revogou o artigo

6º da Resolução nº 15/2017 - CEPE/ESCS."

 

 

DELIMITAÇÃO DA TESE DO IDR

Diante do exposto, nos termos do art. 985 do CPC, proponho que

seja fixada a seguinte tese jurídica:

 

 

- NÃO É POSSÍVEL COMPUTAR A BONFICAÇÃO DE 10%

(DEZ POR CENTO) SOBRE AS NOTAS FINAIS OBTIDAS

PELOS CANDIDATOS NO EXAME NACIONAL DO ENSINO

MÉDIO (ENEM) -2017 - QUE TENHAM CURSADO O ENSINO

FUNDAMENTAL E MÉDIO EM INSTITUIÇÕES PÚBLICAS

E/OU PARTICULARES DO DISTRITO FEDERAL,

CONFORME PREVISÃO CONTIDA NO ART. 6º DA

RESOLUÇÃO Nº  15/2017-CEPE/ESCS,  DEVENDO

PREVALECER A RESOLUÇÃO Nº 1/2018, EDITADA PELO

COLEGIADO DO ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA

ESCOLA SUPERIOR DE CIÊNCIAS DA SAÚDE, QUE

REVOGOU A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

 

 

É como voto.
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Quero dizer que fico honrado com a citação que me fez em seu

douto voto a eminente Relatora, Desembargadora Carmelita Brasil, apesar de não

me sentir substancialmente vinculado ao entendimento a que chegou S. Ex.a, porque

a transcrição que fez de trecho de uma decisão minha em um agravo de instrumento

foi concessiva de uma liminar e não havia, nem houve naquele caso julgamento de

mérito, o que me permitiria, em tese, até divergir das razões de S. Ex.a.

Todavia, estou de acordo com a fundamentação exposta no douto

voto da eminente Relatora e também com as conclusões a que chegou S. Ex.a no

sentido de entender que é possível o cômputo da bonificação de 10%  sobre as

notas finais obtidas pelos candidatos no ENEM 2017.

De fato, o tema é sensível, o que é evidenciado pelas elevadas

razões da tese oposta evidenciam essa questão.

Peço vênia aos eminentes julgadores que pensam de modo diverso

para acompanhar o voto da eminente Relatora.

 

 

          Cumprimento inicialmente os doutos patronos pela exposição

que fizeram na defesa dos interesses dos seus constituintes. Cumprimento também

a Dra. Ruth  Kicis Torrents Pereira pela sua exposição, ratificando o parecer

anteriormente prolatado pela douta Procuradoria de Justiça.

          Alinhados esses registros, da tribuna foi dito que 17

concorrentes foram beneficiados com decisões judiciais e que o número de inscritos

na seleção promovida pelas ESCS para ampla concorrência foi de 4.000. Esses

dados são relevantes, porque inicialmente se questiona a legalidade do ato praticado

pela direção da ESCS (Escola Superior de Ciências da Saúde), que, alterando a

Resolução 15/2016, notadamente o seu art. 6.o, afastou a possibilidade de os

candidatos aspirantes às vagas de ampla concorrência utilizarem-se de bônus de

10% nas notas obtidas se tivessem cursado todo o ensino fundamental e médio em
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escolas públicas ou privadas do Distrito Federal.

          Houve inicialmente, conforme histórico formulado pela

eminente Relatora, a concessão de liminar suspendendo a eficácia de aludido

dispositivo. Em seguida, houve a suspensão dessa decisão, que havia infirmado a

legalidade e a legitimidade do dispositivo, mas o que sobeja de concreto é que, no

dia 19 de janeiro subsequente, a própria direção da Escola Superior de Ciências da

Saúde optou por alterar a aludida regra, afastando a observância do bônus

anteriormente assegurado.

          A consignação de aludida data é relevante, posto que,

conquanto tenha implicado alteração da resolução na sua redação original, fora

promovida anteriormente à data estabelecida para que os concorrentes

manifestassem interesse em se inscrever no Sistema de Seleção Unificada (SISU).

Então, a fixação daquela data é relevante, à medida em que o início da inscrição no

SISU ocorreu no dia 23 de janeiro subsequente, ou seja, após a alteração promovida

pela direção da Escola Superior de Ciências da Saúde na regulação que tornou

inviável o cômputo do bônus de 10% pelos alunos que haviam cursado o ensino

fundamental ou médio em escolas do Distrito Federal.

          Sob essa realidade, alterado o regulamento antes do início do

período de inscrição, quando poderia ser fruída a bonificação, não diviso, sob o

prisma da legalidade, que tenha havido ofensa ao ato convocatório, pois houve

alteração de alcance ilimitado, universal e anterior inclusive ao direito subjetivo que

assistia ao concorrente de se inscrever no SISU, computando o aludido bônus. Se a

alteração houvesse ocorrido a partir do dia 23 de janeiro, quando já abertas as

inscrições no SISU, aí sim, haveria clara ofensa ao ato convocatório e ao direito

subjetivo do candidato, porque estaríamos diante de uma situação consolidada.

Contudo, a alteração foi de alcance ilimitado e ocorreu antes do início do período de

inscrição no SISU, obstando que se ventile que houvera alteração no curso do

processo seletivo, pois, frise-se, ocorrida antes do período de inscrição.

          Deve-se frisar que o SISU, a seu turno, também reveste-se de

especial relevância. É que a seleção dos candidatos aprovados para a efetivação da

matrícula na ESCS é realizada somente mediante a consideração da nota obtida no

ENEM, na forma do art. 6.o do regulamento, abolido o sistema de seleção via

vestibular. a nota, na forma do art. 6.o, o candidato teria o bônus nomeado sobre a

menção obtida se houvesse cursado tanto o ensino médio como o fundamental em

escolas públicas ou particulares do Distrito Federal. Isso para vagas de ampla

concorrência. Portanto, a alteração ocorreu antes que se iniciasse a efetiva seleção

para as vagas de ampla concorrência reservadas pela Faculdade de Medicina da
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Secretaria de Saúde do Distrito Federal.

          Daí a relevância do que foi indagado originalmente: quantos

candidatos teriam sido beneficiados por decisões judiciais que afastaram a alteração

promovida? A resposta a essa indagação, segundo ratificado nesta sessão, é a

seguinte: são somente 17 candidatos beneficiados num universo de quase quatro mil

concorrentes, e esses beneficiados estão concorrendo em condições não

asseguradas aos demais concorrentes. Segundo a própria resolução em tela, no seu

anexo, havia em disputa oitenta vagas no total para o curso de medicina e oitenta

para o curso de enfermagem. Dessas vagas, 48 eram reservadas à ampla

concorrência e 32 para o sistema de cotas em cada um dos cursos, somando cada

um dos cursos, medicina e enfermagem, teríamos um total de 96 reservadas à

ampla concorrência. Segundo esclarecido da tribuna, somente 17 candidatos, num

universo de mais de quatro mil, valeram-se da via judicial para afastar uma regra

que, segundo os princípios da isonomia, legalidade, igualdade e moralidade, tem

que ter alcance universal.

          Os 17 concorrentes, a seu turno, valendo-se da controvérsia

surgida, disputam vagas reservadas ao curso de medicina em situação, data vênia,

privilegiada, pois assegurado o cômputo dum bônus de 10% nas notas obtidas,

enquanto essa mesma bonificação não fora assegurada ao universo de

concorrentes. Via de decisão judicial, portanto, está-se desequilibrando a seleção,

conferindo tratamento não isonômico àqueles que não se valeram da via judicial,

ensejando a substituição da banca examinadora pelo Judiciário. É que esses 17

concorrentes, à guisa de se afastar uma ilegalidade, estão sendo aprovados por

força de decisão judicial, tangenciando o direito dos demais concorrentes, até

porque o bônus que lhes está sendo assegurado é substancial, notadamente em um

certame concorrido.

          Há de se frisar, ademais, que não há imposição alguma de

que o bônus seja assegurado. Conquanto tenha sido mencionado da tribuna que se

insere como pressuposto para que qualquer instituição de ensino se inscreva no

SISU como critério de seleção de concorrentes o estabelecimento de regras de

inclusão, a ESCS, já na sua criação, atende esse previsão. Segundo a Lei Distrital

3.361/2004, 40% das vagas oferecidas, no mínimo, são reservadas para candidatos

que tenham cursado os ensinos fundamental e médio em escolas públicas do

Distrito Federal.

          Segundo o art.1.º de aludido dispositivo, a necessidade de

observância de sistemática de inclusão já está inserida na gênese da própria criação

da ESCS, não havendo, portanto, óbice para se afastar a previsão inserta na
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resolução em tela, pois não haverá violação aos requisitos para que continue

participando do SISU, derivando que não há regramento impositivo de que, além de

ter sido observada a ação afirmativa, já constante do próprio diploma legal que criou

a faculdade local, fosse criada mais a bonificação inserida na resolução. Daí porque

a própria direção da faculdade optou por alterar a regulação em tela antes do início

da data de inscrição no sistema de seleção, sequer havendo inserção dessa mesma

bonificação na regulação que agora vige e que disciplinará a seleção de candidatos

para o próximo ano letivo, pois legal e moralmente insustentável por violar os

princípios da isonomia, da legalidade e da igualdade e frustrar o mérito como critério

de seleção.

          Sob o prisma da legalidade da alteração promovida, com a

devida vênia, entendo que não há ilegalidade a ser afirmada, porquanto a alteração

é de alcance universal e, sobretudo, fora consumada em conformidade com os

princípios da isonomia e da igualdade e anteriormente à data de início da inscrição

na seleção, não havendo como se cogitar de violação ao princípio da vinculação ao

edital. Sob outro prisma, conforme abordado pelo Desembargador Sérgio Rocha, a

criação desse sistema de bonificação, ao invés de privilegiar a isonomia, somente

desqualifica e desequilibra a participação dos concorrentes.

          Conforme já mencionado, a própria criação da ESCS foi

baseada no sistema afirmativo, porquanto já reservado percentual das vagas

oferecidas para determinados alunos, notadamente àqueles que cursaram o ensino

fundamental e médio em escolas públicas do Distrito Federal. Ir além, estabelecendo

que se oferecerá bônus de 10% para alunos que cursaram ensinos médio e

fundamental em escolas do Distrito Federal, mas destinado às vagas de ampla

concorrência, é conferir tratamento que desequilibra a concorrência e vulnera a

própria gênese do SISU. Com efeito, o SISU busca justamente possibilitar a

migração de estudantes em todo o território nacional, sem qualquer vinculação a

origem de região ou estado, permitindo que o estudante do Distrito Federal concorra

a uma vaga em qualquer instituição de ensino que esteja participando do SISU, o

mesmo ocorrendo com os estudantes radicados nos estados.

          No momento em que se cria tratamento diferenciado para o

estudante de determinada localidade visando estabelecer um privilégio para que

permaneça no local de origem, está simplesmente se frustrando o próprio objetivo do

SISU, à guisa de se privilegiar a fixação daquele estudante no local em que cursou

os ensinos fundamental e médio. Ademais, a par de violar a gênese do SISU e a

nacionalidade, é ilusório se imaginar que essa sistemática asseguraria que, depois

de formado, o estudante aqui permaneceria, porquanto ainda terá toda a sua
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formação e dependerá obviamente das oportunidades que lhe serão oferecidas,

independentemente de vinculação territorial. Portanto, o critério estabelecido com

esse objetivo não cumpre o seu desiderato. Ao contrário, vulnera os próprios

fundamentos da criação do SISU.

          À guisa de ilustração e segundo dados fornecidos por um dos

interessados, há que se mencionar que, entre as centenas de universidades públicas

do Brasil, apenas oito, entre elas a Universidade de Brasília, ofereceriam sistema de

bonificação para estudantes locais. Isso, frise-se, dentro das centenas de

universidades públicas brasileiras que participam do SISU. Esse é só mais um dado,

mas que somente infirma a legitimidade e aplicação universal da bonificação que

agora está sob debate.

          Com esses breves fundamentos e com a devida vênia da

eminente Relatora e daqueles que a sufragaram, não diviso fundamento legal

passível de infirmar a alteração promovida, portanto voto no sentido de firmar tese

em sentido contrário àquela que fora proposta, sufragando aquela que foi alinhavada

pelo Desembargador Sérgio Rocha, de que não há ilegalidade a ser corrigida em

razão da alteração inserida no art. 6.o da Resolução 15/2017/ESCS.
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O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Desembargador Teófilo Caetano, quanto a alguém que tenha

completado algum tipo de termo ou série ou ano ou semestre, não sei como é

formulada a grade de estudos da faculdade, V. Ex.a está aderindo ou diz

simplesmente que a resolução posterior é válida e para por aí?

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

Paro por aí, pois penso que essa questão deverá ser resolvida caso

a caso. Se for adiante, voto pela não aplicação da teoria fato consumado, pois

inviável sua aplicação nas situações estabelecidas via de decisões judiciais

provisórias.

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal
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Senhor Presidente, inicialmente cumprimento os ilustres advogados

que se manifestaram da tribuna, assim como o faço em relação aos demais, na

pessoa da eminente Relatora, mas peço vênia a S. Ex.a para dela divergir.

Entendo que não há qualquer ilegalidade a ser apontada na

resolução de 2018, que revogou a anterior, que concedia essa bonificação. Aqui

estamos diante de uma concorrência ampla, então acho que a ESCS já fez a opção

pela ação afirmativa quando reservou o número de vagas para alunos da rede

pública de ensino do Distrito Federal. Então, conceder mais uma bonificação, tendo

como norte apenas o local de residência, a meu entender, fere o princípio da

isonomia. Entendo que todos, em se tratando de processo de ampla concorrência,

até como bem colocado pelo Desembargador Teófilo Caetano, lembrando a

destinação do SISU, que visa realmente a uma competição por nota, ou seja,

verificando-se o mérito aluno.

Então, considero que conceder bonificação somente pelo local em

que a pessoa cursou, seja em escola pública, seja em escola particular, a meu

entender, ofende o princípio da isonomia e cria um tratamento desigual, odioso,

como bem colocou o Desembargador Sérgio Rocha.

Assim, acompanho a divergência, não verificando qualquer vício na

resolução de 2018, que alterou a Resolução 1, de 2017.

Indo além, com relação a uma possível modulação, acompanho o

voto do Desembargador Teófilo Caetano, entendendo que, na verdade, não há que

se falar em aplicação da teoria do fato consumado, porque esses poucos candidatos

que se valeram de decisões judiciais para permanecerem matriculados naquela

instituição o fizeram por conta própria e risco, sabendo já da existência de decisões

judiciais anteriores, inclusive até suspendendo essa bonificação.

Esse é o meu voto, pedindo vênia aos que pensam em sentido

contrário.

 

 

Senhor Presidente, cumprimento V. Ex.a, todos os Colegas, a ilustre

Procuradora de Justiça, senhores advogados que usaram da tribuna, especialmente

o professor André, que não pôde fazer a sustentação oral, mas entregou memorial

perfeitamente compreensível. Penso que S. Ex.a andaria pelo que apôs no memorial.

A questão, Senhor Presidente, bem pontuada por V. Ex.a com
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relação ao tempo de inscrição, talvez devêssemos fazer também uma alteração no

Regimento.

 

 

 

 

Eu sei que é legal, meu amigo, mas a questão é que o Regimento

Interno poderia fazer um pequeno acréscimo, salvo o art. 976 do Código de

Processo Civil, porque pode causar uma confusão, embora seja legal. O Regimento

diz que as inscrições são feitas...

 

 

 

 

Mas mesmo assim, Excelência, gosto de que as coisas fiquem bem

claras, porque o intérprete, às vezes - não é o caso de V. Ex.ª -, tem a própria

interpretação.

Senhor Presidente, dias atrás, quando tive a honra de ser

convocado como substituto no Conselho Especial, foi decidida uma matéria (os que

lá estavam hão de se lembrar) sobre a participação da Procuradoria do Distrito

Federal em questões envolvendo as secretarias. Em um caso como esse, embora o

órgão aqui impugnado pudesse ter lá os seus assessores jurídicos, creio que, se

tivesse submetido ao crivo dos procuradores do Distrito Federal, a matéria não teria

saído da forma como saiu. Então, talvez essa seja uma primeira questão aqui a se

tratar.
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O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Mas é legal, Excelência.

O Senhor Desembargador SEBASTIÃO COELHO - Vogal

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Mas é só nesse caso.

O Senhor Desembargador SEBASTIÃO COELHO - Vogal
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Também concordo com o Desembargador Sérgio Rocha quando ele

diz que a discriminação é odiosa, e verdadeiramente o é. Por princípio, sou contra o

sistema de cotas: sou negro, sou filho de pobre e estudei escola particular, porque

como pobre tinha de trabalhar durante o dia, já que não tinha um pai que pudesse

me subsidiar para entrar numa universidade pública, para me dar um carro para eu ir

para a universidade. Se V. Ex.ª for à UnB e verificar como são os carros que estão

lá, verá que maioria daqueles jovens que lá estão não necessitaria estar em escola

pública. Se lá estão e têm condições de pagar, eles deveriam pagar a sua devida

mensalidade. Essa é uma realidade do nosso país, em que o pobre para estudar ou

vai para um sistema desses, ou então ele tem de ir para o FIES para ficar devedor

depois de formado. Esse é o primeiro ponto.

Senhor Presidente, temos tratado aqui, ao longo do tempo, que o

edital é a lei do concurso. E o Edital 42, que foi elaborado em outubro de 2017,

aderindo à Resolução 21, de 2012, especificou as condições para o acesso desses

jovens mediante os exames que fizeram pelo SISU na parte da inscrição; e a douta

direção, que, posteriormente, no dia 26 de janeiro, primeiro por sua presidente e

depois pelo colegiado, modificou as normas, o fez, a meu sentir, de forma ilegal.

Com base em quê? Com base em uma liminar de um candidato que pediu um direito

para ele de ver somados os 10%, simplesmente modificou sua decisão anterior

vinculativa por edital e foi ao MEC com novas normas. Poderia ter aguardado mais

um pouco, ter tido um pouco mais de paciência ou ter informado ao MEC fazendo a

ressalva de que estava cumprindo uma decisão monocrática de 1.ª instância parcial,

que não fora submetida à análise de 2.ª Instância.

Então, Senhor Presidente, não vou alongar muito, porque todos são

inteligentes e já sabem para onde vai meu voto, então a preocupação que tenho é

somente com relação à decisão da eminente Relatora de que, quando ela torna

ilegal, ela abrange todo o universo.

Vejam os que procuraram a justiça, é evidente que eles têm direito.

Eles procuraram a justiça e, com base em decisões judiciais, cursaram um dia, um

semestre, mas lá cursaram com base em decisão judicial. E a decisão judicial, cada

um que a busca tem a expectativa de que aquele caminho que está a percorrer é um

caminho bom. É como o pai que diz para o filho: "siga por aqui", e o filho acredita

que tem de seguir por ali. E assim é a decisão judicial. Quando alguém está de

posse da decisão judicial, ela tem a segurança de estar amparada para fazer esse

prosseguimento.

Vou acompanhar a eminente Relatora, mas dizer que, na

modulação, não só aqueles que ingressaram no Poder Judiciário têm o direito, mas
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também aqueles que conseguiram fazer a inscrição com base no edital tal como

proclamado. E assim o fazendo, a administração que procure fazer as devidas

adequações.

Acompanho e eminente Relatora com esses breves acréscimos,

pela validade.

Preocupa-me, Senhor Presidente, a questão da validade em relação

à bonificação ao edital de 2017, porque houve a revogação e pode-se utilizar essa

decisão para dizer que é obrigado a colocar em todos os editais a bonificação, e não

o é. A administração é que poderá fazê-lo ou não.

 

 

Porque aqui, para eu me posicionar, estou usando validade da

bonificação e invalidade, somente isso. Aí eu consigo me localizar quanto à

contagem dos votos.

 

 

Senhor Presidente, se se pronunciar a validade, não há que se falar

em modulação. Basta, para a segurança, dizer a Resolução de 2017, porque aí já foi

revogada, não vai acontecer isso mais.
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O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Senhor Desembargador, estou usando esse linguajar aqui, mas a

pessoa que redigirá o acórdão o fará dentro daquilo que entender mais técnico para

fazê-lo. Caso a ilegalidade da bonificação seja vencedora, farei uma proclamação.

Caso a legalidade seja a vencedora, farei a proclamação de outra maneira. Mas

minha proclamação é um mero resultado. Os dizeres ficam a cargo de quem relata

o acórdão. Não há uma maior preocupação com a terminologia.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Não tenha dúvida. Só a invalidade é que comporta as colocações

sobre não atingir alguém.
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Voto pela validade da bonificação. Com a Relatora.

 

 

Senhor Presidente, os senhores advogados e o Procurador, assim

como a eminente Procuradora Ruth Kicis, mencionaram com clareza a redação

dessas resoluções e a exploração das decisões judiciárias que ensejaram a decisão

de uma forma e depois de outra.

Fiz algumas anotações aqui e não deveria nem falar o tanto que

anotei, porque praticamente a decisão já é anunciada. Mas sofro de um mal

incorrigível, que é o vírus do princípio jurídico, que me corrói por dentro quando

escuto algo no qual não posso opinar do meu modo.

Então, é o seguinte: o Procurador falou uma coisa que ficou bem

gravada: conceder 10% de vantagem a alguém é muito. Regra geral, alguns

concursos, até mesmo os nossos aqui da magistratura, têm prova que vale 4 pontos,

têm prova que vale 6 pontos, e 10%, duas ou uma questão que se anula modifica o

resultado para o candidato. E isso é comum, isso sabemos de cor e salteado que

alguém acaba entrando depois, porque conseguiu a nulidade de uma questão.

Só para mencionar, fui concursado da Polícia Federal ainda na

juventude e fui reprovado no psicotécnico. Não recorri, não fiz nada. Uma vez,

estava viajando, encontrei com um policial federal no aeroporto e ele disse: "Ah,

lembro de você, você vez concurso comigo. Você não entrou?" Eu disse: "Não, não

entrei." E ele: "Você não entrou com mandado de segurança? Nós entramos, 20 ou

25 candidatos. Entramos, ganhamos e estamos trabalhando." E eu perguntei: "E o

mérito?" Ele disse: "Não, o mérito ainda está sendo apreciado." Oito anos depois,

julgaram o mérito e não concederam a segurança. Quer dizer, depois, a pessoa

casou, construiu, fez dívida, se sente policial, fez os cursos. Oito anos depois, ele foi

para a rua, porque a segurança não foi concedida.

Seria o caso, percebo que a eminente Relatora, ao fundamentar o

voto, deu ênfase em alguns itens sobre a segurança jurídica. Ora, o que é a

segurança jurídica, senão esse bálsamo que se chama Poder Judiciário? Quantas

vezes temos agressões ao direito nos dois outros Poderes, e até mesmo dentro do
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Poder Judiciário, e vem o Judiciário, em sentido concreto, resolver a ferida e dar

direito a quem tem direito. E, a segurança jurídica é muito bonita, mas a segurança

jurídica desse julgamento conta com uma forte objeção lançada pelo

Desembargador Teófilo Caetano, que é a revogação da resolução que concedia

esses 10%, e que ainda insistiram em aplicar, embora, pelo próprio órgão, tivesse

sido revogada.

Ora, quando atiro com uma falsa munição, tenho certeza de que vou

errar o tiro ou, se acertar, não vai surtir efeito.

Então estou mencionando esses detalhes apenas para dizer que

temos outra coisa, que o Desembargador Sebastião Coelho também mencionou com

muita propriedade, e não precisava. V. Ex.a tem conquistado os seus Colegas pelas

suas decisões. Veja bem: há uma política, inaugurada pelo Fernando Henrique, de

criardiscriminação. É discriminação com o preto, com o PNE, agora vem uma

discriminação com os alunos que estudaram na rede pública ou particular do Distrito

Federal. Já disseram até que há outros estados que adotam essa discriminação.

A Constituição Federal, como disse o Desembargador Sérgio Rocha,

prevê a igualdade e não a discriminação. Todos esses acenos políticos que fazem

os detentores do poder político são ilegais, injustos, inconstitucionais.

Como desembargador, como decisão de voto, não vou sugerir isso,

seria o caso de se submeter a decisão desse julgamento ao colegiado constitucional,

mas não é isso que quero fazer.

Temos uma coisa, Desembargador Sebastião Coelho e alguns dos

senhores que, além da formação jurídica, têm outras formações, temos uma coisa

que se chama alienação do homem pela empresa. Há um livro publicado nesse

sentido, que já li há vinte e cinco anos, muito interessante.

Então, Desembargador Sebastião Coelho, V. Ex.a falou sobre uma

coisa grave no Brasil: os alunos pobres saem de lá com uma dívida que não darão

conta de pagar, principalmente os médicos, que vão ganhar três mil reais por mês ao

invés de receber onze mil, como foi esse vexame fétido que o governo fez com os

cubanos no Programa Mais Médicos, que ganhavam onze mil e recebiam menos,

mas o governo pagava onze mil, o dinheiro saía dos cofres. Mas o médico brasileiro

ganhava três mil, ganhava dois salários mínimos na residência médica.

Tenho colegas que têm filhos médicos, que estão pagando

faculdade de filho para ser médico e sabem o quanto é caro. São seis anos de curso

na faixa de dez mil reais por mês, sem vantagem nenhuma. É pagar, pagar e pagar.

Ao final vai trabalhar para ganhar três mil reais por mês para pagar uma dívida de

financiamento de curso que não sabe quando... Fazer financiamento de curso é pior
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que comprar uma casa do BNH.

Então, sou contra todo tipo de discriminação. Não sou preto não,

mas fiz um exame, agora estão fazendo um exame de teor do sangue preto que

temos, e o meu tem 17%. Acho que foi uma vez que sofri uma transfusão de sangue

no hospital de pronto-socorro. Eu estava morrendo e fizeram uma transfusão. Ou

tive a alegria também de ser amamentado por uma mãe preta, quem sabe foi, mas

não quero abusar desse direito de ter um pouco de negritude no meu sangue.

Cumprimento os senhores advogados. Quero dizer ao Dr. André que

o que foi postulado por mim não é o direito de falar ou de não falar, mas é não criar

aquela previsão de que é só chegar aqui e falar com o presidente, que ele quebra o

galho e faço as alegações. Porque até nós, quando estamos vindo para cá,

prevemos quantas alegações terão, até que horas ficaremos.

Na minha Turma, Dr. André Macedo de Oliveira, temos em torno de

22 alegações, porque aprenderam que lá não se recusam que façam alegações.

Todos que se inscrevem falam. Outros presidentes já passaram pela Turma e

chegaram a restringir.

Quero dizer aos advogados que a qualidade dos senhores não está

em jogo, foi só apenas um levantamento de organização de trabalho que gerou a

minha manifestação, que acabou sendo aceita.

Senhor Presidente, tenho de louvar a ilustre Relatora pela sua

preocupação com a segurança jurídica. E é isso que muitas vezes mina os

contratos, mina os direitos de pessoas que não procuram o Judiciário ou, quando

procuram, esse direito já pereceu ou sofre danos que não podem ser reparados à

altura, mesmo que tenham direito a postular até uma reparação de danos.

Mas peço vênia à eminente Relatora para acompanhar o voto do

eminente Desembargador Sérgio Rocha, inclusive sem a referida modulação.

Diria que usamos uma expressão muito vulgar, quando perguntamos

a alguém sobre determinado assunto, e ele tem formação para aquele assunto e fala

que não sabe, e nós falamos: então você faltou à aula no dia em que se tratou desse

assunto, porque foi ensinado na sala.

Então, eu diria: será que esse médico não faltou à aula no dia da

anestesia? Ou no dia de determinado corte, se for cirurgião? Em determinada parte

do corpo? E vai errar?

Ora, nós queremos deitar em uma mesa, numa maca... Quando

entramos em um hospital, já entramos vivos com muita certeza de que vamos sair

mortos, porque, quando se aplica o sedativo, já não se sabe nem que vai tomar

anestesia. E sabe que saiu vivo, porque saiu vivo. E se esse médico não tiver a
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segurança do curso que ele fez, eu terei muito mais medo de me entregar a um

exame com ele.

É apenas um comentário, mas voto com o eminente Relator

Desembargador Sérgio Rocha, inclusive negando a modulação.

Com a divergência.

 

 

Senhor Presidente, uma matéria realmente bastante controvertida. O

próprio placar que se formou demonstra o tanto que essa matéria é controversa.

Já tive a oportunidade de examiná-la na Turma e, assim como a

divergência, entendo que aqui há realmente uma discriminação muito grande. Aqui

há um malferimento ao princípio da isonomia estabelecido na Constituição, na

medida em que afirma a igualdade, perante a lei, de todos, sem distinção de

qualquer natureza, proibindo-se a criação de distinções entre brasileiros.

Excepcionalmente se admite um tratamento diferenciado, apenas em casos

específicos que justifique seja aquele caso tratado de forma diversa.

Mas, no caso dos autos, Senhor Presidente, não vejo justificativa

para a criação desse bônus, apenas e tão somente pelo fato de o candidato haver

cursado o ensino fundamental e médio aqui no Distrito Federal em escola pública ou

privada.

Então, veja que o candidato que frequentou a escola pública já é

beneficiado através de outro diploma distrital. Aqui está sendo novamente

beneficiado. Aqui é público ou privado. Não é só o aluno oriundo de escola pública.

Também destaco o que aconteceu no dia 19 de janeiro de 2018. A

7ª Vara de Fazenda Pública publicou a decisão suspendendo essa bonificação. Essa

data foi ressaltada pelo Desembargador Teófilo Caetano. As inscrições para o SISU

começaram no dia 23 de janeiro. Então quem fez a inscrição para o SISU sabia

dessa portaria ou deveria saber, ou não foi surpreendido com a decisão

desfavorável, porque havia uma decisão judicial que havia suspendido essa

bonificação.

Senhor Presidente, não vejo como se aplicar, neste caso, a teoria do

fato consumado.

Há um julgado do Supremo Tribunal Federal, um Agravo Regimental

nos Embargos de Declaração na Ação Rescisória 2540/CE, relator Ministro Luiz Fux,
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O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT - Vogal
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onde ele diz o seguinte:

 

É incabível a invocação da teoria do fato consumado para

validar situação jurídica decorrente de provimento judicial não

definitivo.

 

Então, Senhor Presidente, com estas breves considerações,

entendo pelo restabelecimento in totum da Resolução 1 de 2018, que excluiu a

bonificação de 10% sobre a nota do ENEM dos alunos que cursaram integralmente e

exclusivamente o ensino médio e fundamental na rede pública de ensino ou privada

devendo ser aplicada portanto a norma em vigor, qual seja, Resolução 1 de 2018,

sem qualquer modulação.

 

 

Senhor Presidente, diante da informação da suspensão do art. 6º da

Resolução, por ordem judicial, em período ainda de matrícula, refaço o meu voto,

acompanhando a divergência inaugurada pelo Desembargador Sérgio Rocha e

muito bem defendida pelos Desembargadores Teófilo Caetano e Simone Lucindo.

Com estas breves considerações, acompanho a douta divergência,

rogando vênia à ilustre Relatora.

 

 

 

 

V O T O
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A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Vogal

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

O meu voto é pela legalidade da Resolução 1/2018, que revogou a

previsão de bonificação prevista no art. 6º da Resolução 15/2017 - CEPE/ESCS.

CONTINUAÇÃO DE JULGAMENTO
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O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal

Senhor Presidente, após ouvir as brilhantes sustentações orais dos

Advogados, retifico o meu voto pela validade da bonificação, acompanhando a

eminente Relatora.
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 D E C I S Ã O

Retratou-se do voto anterior o Desembargador José Divino,

consolidando um resultado de nove votos pela validade do bônus estabelecido pela

Resolução n.º 15/2017. A tese que se firmou é a seguinte: ?Faz-se possível o

cômputo da bonificação de 10% (dez por cento) sobre as notas finais obtidas pelos

candidatos no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEN-2017) que tenham cursado

o ensino fundamental e médio em instituições públicas e/ou particulares do Distrito

Federal nos termos do art. 6.º da Resolução n.º 15/2017, exarada pelo colegiado de

ensino, pesquisa e extensão da Escola Superior da Ciência da Saúde (CEP/ESCS);

que dispôs acerca dos parâmetros para a utilização do Sistema de Seleção

Unificada (SISU) para o processo seletivo de acesso aos cursos de graduação da

ESCS no ano de 2018?. Maioria.
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